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SENADO FEDERAL
Secretaria Especial do Interlegis - SINTER

CONVÊNIO DE PARTICIPAÇÃO DA
CÂMARA MUNICIPAL DE HUMBERTO DE
CAMPOS MA NO PROGRAMA
INTERLEGIS 1 PROJETO DE
MODERNIZAÇÃO LEGISLA T1VA - PML.

CONVÊNIO: MA N° 0751 INTERLEGIS 1 PROJETO DE MODERNIZAÇÃO LEGISLATIVA

-PML

O SENADO FEDERAL, com sede no Palácio do Congresso Nacional - Praça dos Três Poderes, em

Brasília - DF, CEP 70.165-900, atuando como ÓRGÃO EXECUTOR DO PROGRAMA

INTERLEGIS, doravante denominado ÓRGÃO EXECUTOR, à vista da sucessão promovida, e em

conformidade com os termos do Contrato de Empréstimo nO I864/0C-BR, 'celebrado entre a

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL e o BANCO INTERAMERICANO DE

DESENVOLVIMENTO - BID, em I I de dezembro de 2007, para implementação do PROGRAMA

INTERLEGISlProjeto de Modernização Legislativa - PML, da Secretaria Especial do Interlegis -

SINTER, Ato da Comissão Diretora n° 08, de 2005, neste ato representado pelo Diretor Nacional do

PROGRAMA INTERLEGIS, Senador CÍCERO LUCENA, e a CÀMARA MUNICIPAL DE

HUMBERTO DE CAMPOS -MA, doravante denominada CASA LEGISLATIVA, com sede na Praça

Dr. Leôncio Rodrigues, n° 172 - Centro - HUMBERTO DE CAMPOS - MA, CEP 65.180-000, C.NPJ

12.567.41810001-64. representada por seu Presidente, Vereador EDMILSON DE JESUS MENDES

SILVA, resolvem celebrar o presente Convênio, regendo-se pela Lei n.O8.666193 e pelas cláusulas e

condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

I864/0C-BR - Interlegis.

O presente Convênio tem por objeto estabelecer e regular a participação da CASA LEGISLATIVA na

implementação do PROGRAMA INTERLEGIS 1 Projeto de Modernização Legislativa - PML, para

estímulo à promoção das funções constitucionais do Poder Legislativo, com eXecução por esforço e

interesse comuns dos convenentes, em conformidade com os termos do Contrato de Empréstimo n°

I
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SENADO FEDERAL
Secretaria Especial do Interlegis - SINTER

!l10 São finalidades deste Termo:

1- promover a operacionalização da COMUNIDADE VIRTUAL DO PODER LEGISLATlVO;

1I- promover o intercâmbio, a permuta e a cessão de técnicas, conbecimentos, programas e,

eventualmente, de equipamentos entre os convenentes, aumentando a eficiência e competência

das Casas Legislativas;

1II- estimular a produção, captação e disseminação de informação de interesse dos legisladores

brasileiros, de forma a democratizar o acesso às informações necessárias ao desempenbode

suas funções;

IV-estimular e promover a participação cidadã nos processos legislativos;

V-promover a consolidação e a validação dos modelos de integração e modernização

desenvolvidos pelo PROGRAMA INTERLEGlS / Projeto de Modernização Legislativa -

PML.

!l 2" É parte integrante deste Convênio as normas e regulamentação do PROGRAMA INTERLEGIS

estabelecidas pelo Contrato de Empréstimo nOl864/0C-BR, bem como as respectivas modificações

que vierem a ser promovidas, observado o disposto na Cláusula das Disposições Especiais do

mencionado Contrato de Empréstimo..

!l 3° Poderão ser elaborados e desenvolvidos pelos convenentes, em conjunto, planos e projetos

específicos vinculados ao objeto do PROGRAMA INTERLEGIS/ Projeto de Modernização

Legislativa - PML, com formalização prévia em Termos Aditivos a este Convênio.

!l 4° Toda ação ou atividade, e equipamento se houver, necessário à implementação do objeto deste
Termo, que não estiver descrito nos ANEXOS correspondentes, dedicados às especificações e)

detalhamentos, serão formalizados por meio de Termo Aditivo a este Convênio, observada a natureza

do objeto estabelecido na Cláusula Primeira.



SENADO FEDERAL
Secretaria Especial do Interlegis - SINTER

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS ATRIBUICÕES DO ÓRGÃO EXECUTOR DO PROGRAMA

São atribuições do ÓRGÃO EXECUTOR:

1- disponibilizar à CASA LEGISLATIVA, de acordo com a necessidade e viabilidade técnica, os

bens destinados à utilização no PROGRAMA INTERLEGIS, observando a CLÁUSULA

QUARTA e os ANEXOS deste Convênio;

II-. desenvolver e implementar ações conjuntas de interesse comum da CASA LEGISLATIVA e

do PROGRAMA INTERLEGIS, voltadas para a modernização, com melhoria da

comunicação e do fluxo de informação entre os legisladores;

IIl- tratar das obrigações previstas no Contrato de Empréstimo n,O 1864/0C-BR, a partir de

informações fornecidas pela CASA LEGISLATIVA;

IV-manter atualizados os sistemas em melO eletrõnico disponibilizados pelo PROGRAMA

INTERLEGISlProjeto de Modernização Legislativa - PML, propiciando melhoria no trato

com o processo de modernização para a Casa Legislativa;

V-viabilizar os meIOs técnicos, entendidos como modelos de integração, capacitação e

modernização nas áreas de informática e comunicação, para que a CASA LEGISLATIVA

possa tornar disponíveis, informações vinculadas ao seu processo legislativo, à sua prestação

de contas e outras informações de interesse do cidadão;

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS ATRIBUICÕES DA CASA LEGISLATIVA

São atribuições da CASA LEGISLATIVA:

1- disseminar e divulgar, no âmbito da sua estrutura organizacional, a existência do presente

Convênio e em especial o que estabelece a Cláusula Primeira e respectivos Parágrafos;

II- providenciar a instalação e manutenção dos sistemas e aplicativos descritos nos anexos,

pessoal necessário à sua operação;
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lll- informar a todos os usuários credenciados sobre as normas de utilização estabelecidas para o

uso dos sistemas e aplicativos, do conteúdo de informações e mensagens enviadas e recebidas

pelos meios disponibilizados pelo PROGRAMA lNTERLEGIS;

IV- disponibilizar e manter a infraestrutura para instalação de equipamentos eventualmente

disponibilizados pelo ÓRGÃO EXECUTOR, nos termos da CLÁUSULA QUARTA, e zelar

pela guarda, administração, correta utilização e manutenção das condições de garantia desses

bens, conforme detalhamentos definidos em ANEXO especifico;

V- indicar SERVIDOR RESPONSÁVEL para as verificações de execução das cláusulas

celebradas neste Termo;

VI- informar a todos os usuários credenciados sobre o cumprimento das normas e procedimentos

definidos pelo PROGRAMA INTERLEGlSIProjeto de Modernização Legislativa - PML, e

respectiva legislação específica, divulgando-os;

VIl- garantir os meios necessários à utilização dos prof,'Tamase ferramentas disponibilizadas pelo

PROGRAMA lNTERLEGIS, para execução do Projeto de Modernização Legislativa - PML;

VIIl- promover a inclusão, a exclusão e a atualização das informações do cadastro de usuários e

direitos de acesso aos serviços oferecidos pelo PROGRAMA INTERLEGIS;

IX- impedir a instalação e o uso indevido de programas, que não disponham de autorização

contratual ou legal, nos equipamentos eventualmente fornecidos pelo ÓRGÃO EXECUTOR

para a implementação do PROGRAMA INTERLEGIS.

X- incentivar o uso dos sistemas e aplicativos para o desenvolvimento dos processos da CASA

LEGISLATIVA, assim como tornar disponivel, quando for o caso, suas soluções para

utilização por outros membros da Comunidade.
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CLÁUSULA OUART A - DOS BENS COLOCADOS Á DISPOSIÇÃO DA CASA

LEGISLATIVA

Os sistemas e aplicativos, bem como os equipamentos eventualmente disponibilizados para a Casa

Legislativa, têm respaldo nas normas do PROGRAMA INTERLEGIS, com o escopo de implementar

o objeto deste Convênio, estando relacionados e descritos nos ANEXOS.

~ 1°Os bens eventualmente relacionados e descritos nos ANEXOS estão destinados para o uso único e

exclusivo na Sede da Casa Legislativa.

~ 2° As destinações finais dos bens eventualmente relacionados e descritos nos ANEXOS, e recebidos

pela Casa Legislativa, estão diretamente vinculados ao cumprimento das obrigações celebradas neste

Termo, com a finalidade de atender as atividades de implementação do PROGRAMA

INTERLEGISlProjeto de Modernização Legislativa - PML.

~ 3° Todos os bens eventualmente relacionados e descritos nos ANEXOS, e disponibilizados para a

implementação do PROGRAMA INTERLEGISlProjeto de Modernização Legislativa , PML, serão

considerados remanescentes, e poderão ser destinados à incorporação patrimonial da Casa Legislativa.

~ 4° Para a possível efetivação do que expressa o Parágrafo Terceiro, a Casa Legislativa, após

observãncia de todos os compromissos dispostos neste Termo, emitirá compromisso que assegura a

continuidade do PROGRAMA INTERLEGISlProjeto de Modernizaçao Legislativa - PML, como

condição prévia à definição da doação a ser efetivada pela Comissão Diretora do Senado Federal.

~ 5° A responsabilidade por despesas ocasionadas pelos serviços de ligação da internet e correlatos por

inferência ficam a cargo da CASA LEGISLATIVA, inclusive, a partir do término do período de

garantia de origem dos bens eventualmente relacionados e descritos nos ANEXOS.

~ 6° A CASA LEGISLATIVA deverá designar e comunicar formalmente ao ÓRGÃO EXECUTOR

servidor responsável pelo recebimento e administração de bens eventualmente relacionados e descrito

5
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nos ANEXOS, à serem instalados pelo PROGRAMA INTERLEGISlProjeto de 'Modernização

Legislativa - PML - com verificação do Manual de Recebimento e Instalação - ANEXO.

~ 7" O recebimento dos referidos bens, quando houver, será formalizado mediante assinatura de Termo

de Aceite e Responsabilidade - ANEXO, por representante da CASA LEGISLATIVA no ato da

instalação.

~ 8" São de exclusiva responsabilidade da CASA LEGISLATIVA os danos que vierem a ocorrer por

imperícia ou imprudência do pessoal designado para utilização dos programas, acervo de dados e

equipamentos, eventualmente disponibilizados, inclusive aqueles decorrentes de procedimentos que

impliquem a perda da garantia dos mesmos.

~ 9" Durante o periodo de garantia de origem dos equipamentos eventualmente disponibilizados, as

manutenções assim previstas deverão ser realizadas única e exclusivamente pela empresa

fornecedora/credenciada conforme contrato de origem.

~ 10 A manutenção corretiva, quando necessária, será solicitada pela CASA LEGISLATIVA,

conforme normas e procedimentos definidos pelo PROGRAMA INTERLEGlSlProjeto Piloto de

Modernização - PML.

~ 11 Após o período de garantia de ongem dos equipamentos eventualmente disponibilizados, a

manutenção do seu funcionamento fica sob a responsabilidade da CASA LEGISLATIVA, para

garantir a continuidade do previsto na Cláusula Primeira.

~ 12 Em caso de roubo, furto, substituição indevida ou sinistro de algum equipamento ou componente,

a CASA LEGISLATIVA compromete-se a instalar outro com características e configuração iguais0ff
superiores ao oríginal, além de adotar as medidas administrativas e legais cabíveis, inclusive enviando .

relatório e comprovações dos fatos ocorridos e das providências realizadas.

6
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CLÁUSULA QUINTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS

Não há previsão de transferência de recursos financeiros entre os Convenentes.

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA

o presente Convênio entrará em vigor na data de sua assinatura, com prazo de vigência coincidente

com a duração do PROGRAMA INTERLEGIS.

Parágrafo Único. Havendo prorrogação de vigência do PROGRAMA INTERLEGIS, haverá

celebração de Termo Aditivo ou novo Termo de Convênio, conforme os respectivos atos que

originarem a mencionada defmição de vigência, com o objetivo de não interromper a implementação

integral do PROGRAMA INTERLEGIS/Projeto de Modernização Legislativa - PML.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESCISÃO

A rescisão do presente Convênio poderá se dar:

1- amigavelmente, por iniciativa de qualquer dos convenentes, mediante notificação escrita

enviada com, no mínimo, 60 (sessenta) dias de antecedência;

11- pelo não cumprimento de qualquer cláusula ou condição prevista neste Convênio, em especial

quanto à finalidade e utilização dos programas e equipamentos eventualmente

disponibilizados, ou pela inobservância das prescrições legais, mediante notificação de um dos

convenentes, assegurado ao outro o direito de ampla defesa;

I1I- judicialmente, nos termos da legislação específica para o fato gerador.

7~

~ 10 Em quaisquer das hipóteses de rescisão do Convênio ou em caso de não prorrogação,

equipamentos eventualmente disponibilizados, programas e investimentos fornecidos e realizados pelo

PROGRAMA INTERLEGISIProjeto de Modernização Legislativa - PML devem ser devolvidos pel

CASA LEGISLATIVA, no prazo de 30 (trinta) dias.
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CLÁUSULA OIT AVA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

São de inteira responsabilidade da CASA LEGISLATIVA:

1- a manutenção de situação regular que permita a implantação do PROGRAMA

INTERLEGISlProjeto de Modernização Legislativa - PML, na forma estabelecida;

II- as conseqüências legais advindas da instalação ou uso de programas de informática que não

disponham de autorização legal ou contratual;

1II- as informações, o conteúdo das páginas internet e mensagens eletrônicas provenientes dos

equipamentos eventualmente instalados na CASA LEGISLATIVA.

~ ]" O nome da Secretaria Especial do PROGRAMA INTERLEGIS - SINTER, não poderão ser

vinculados a qualquer outro fato ou ato distinto do objeto deste Convênio.

~ 2" Os casos omissos deste Convênio serão solucionados mediante entendimento entre os

convenentes e as adequações necessárias, formalizadas em Termos Aditivos.

~ 3" É parte integrante deste Convênio, independentemente de transcrição, o Plano Diretor/Plano de

Trabalho decorrentes do relatório de DIAGNÓSTICO previamente realizado pelo ÓRGÃO

EXECUTOR.

CLÁUSULA NONA - DA PUBLICAÇÃO

O presente Convênio será publicado pelo ÓRGÃO EXECUTOR, em forma resumida, no Diário

Oficial da União.
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CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO

Fica estabelecido o foro da Justiça Federal em Brasília para dirimir qualquer questão porventura

suscitada em decorrência deste Convênio.

E, por estarem de acordo, os convenentes firmam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual

teor e forma, para um só fim, juntamente com as testemunhas.

Q..--
Senador CÍCERO L NA

Diretor Nacional do
PROGRAMA INTERLEGIS

~pck&JZ=
HAROLDO FEITOSA TAJRA

Diretor da Secretaria Especial do
Interlegis - SINTER

&4jJ~Br~;:~7i,r, .Vereador
EDMILSON DE JESUS MENDES SILVA

Presidente da Câmara Municipal de
HUMBERTO DE CAMPOS - MA

fcarimhu)

Relação de Anexos:

I - Plano DiretorlPlano de Trabalho

II - Relação e descrição de Programas/Aplicativos



SENADO FEDERAL,
Secretaria Especial do InterIegis - SINTER

Plano de Trabalho
Câmara Municipal de HUMBERTO DE CAMPOS - MA

1. Introdução

o presente Plano de Trabalho é resultado da visita técnica situacional realizada na sede da Câmara
Municipal de HUMBERTO DE CAMPOS -MA no periodo de 17 a 21 de Abril de 2011,

Este plano constitui parte integrante e indissociável do convênio realizado entre a Câmara Municipal

de HUMBERTO DE CAMPOS - MA e a Secretaria Especial do Programa Interlegis do Senado Federal -

SINTER

2. O Projeto de Modernização Legislativa

A Câmara Municipal de HUMBERTO DE CAMPOS - MA, doravante denominada CM, faz parte do

Projeto de Modernização Legislativa (PML) de responsabilidade do Interlegis. O PML prevê o

desencadeamento de ações voltadas para as áreas de gestão, tecnologia, informação, comunicação e

capacitação em 700 câmaras municipais selecionadas conforme critérios definidos para este desiderato no

contrato mantido entre o Senado Federal e o Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID.

Diante da dificuldade da definição de "moderno" ou "padrão" para uma CM legislativa municipal,

valeu-se o Interlegis de um modelo de maturidade que prevê quatro eStágios de desenvolvimento,

denominados níveis de maturidade: nivel I - Infra-estrutura implantada, nivel II - E-legislativo implantado,

nivel !lI - E - legislativo integrado e nível IV - Gestão do conhecimento planejado.

O objetivo do PML é desencadear ações que conduzam as câmaras municipais .participantes a atingir

progressivamente estes níveis.

3. Objetivo do Plano de Trabalho

Implantar processo de modernização tecnológica, abrangente em termos organizacionais, por

intermédio do aporte de sistemas informatizados fornecidos pelo Programa Interlegis, de um programa de

capacitação e de consultoria nas áreas de Gestão, de Métodos e Processos, de forma a se alcançar o nível I do

Modelo de Maturidade - Infra-estrutura hnplantada, que significa a certificação de uma infra-estrutura que

possibilitará o desenvolvimento e execução de forma eficiente, eficaz e efetiva das funções legislativas.

10
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4. Compromissos

Para a consecução dos objetivos propostos o Programa Interlegis e a Cãmara Municipal de

HUMBERTO DE CAMPOS - MA assumem os seguintes compromissos:

4.1 Programa Interlegis

• Fornecer consultoria nas áreas de equipamentos, sistemas e redes tecnológicas;

• Prestar suporte para a atualização da rede local e servidores;

• Fornecer treinamento operacional para os parlamentares e funcionários que utilizarão os novos

sistemas;

• Oferecer aos parlamentares e funcionários da Cãmara Municipal, cursos a distância e presenciais,

de acordo com as necessidades detectadas e possibilidades operacionais da SINTER;

• Prestar suporte técnico na revisão e atualização do Regimento Interno e da Lei Orgânica do

Municipio;

• Prestar suporte técnico na elaboração de Plano de Comunicação;

• Prestar suporte técnico na organização da Biblioteca Legislativa;

• Prestar suporte técnico na organização do arquivo da Casa Legislativa;

• Oferecer, dentro do período do convênio, proposta anual de atualização deste Plano de Trabalho

para negociação e aprovação da CM.

4.2 Câmara Municipal de HUMBERTO DE CAMPOS - MA

• Fazer a indicação formal, com garantia de informação imediata quando de eventual substituição,

dos interlocutores técnicos da Câmara Municipal em cada um dos projetos e ações do Programa

Interlegis elencados no item 4.1 ;

• Fazer a adequação do corpo funcional da Câmara à nova realidade tecnológica;

• Fazer a digitalização de toda a documentação referente à produção legislativa;

• Fornecer garantia de sustentabilidade do projeto, durante a sua execução;

• Fornecer ao lnterlegis, quando solicitado, toda e qualquer informação relacionada ao

desenvolvimento do projeto;

• Garantir a inscrição dos funcionários da CM em pelo menos dois cursos oferecidos pelo

Interlegis a cada ano;

• Garantir aos funcionários da CM condições adequadas para a realização dos cursos a que se

refere o item anterior;

11
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• Aprovar, após negociação com a equipe da SINTER, dentro do período do convênio, proposta

anual de atualização deste plano de trabalho.

5. Prazo de Execução

O período inicial estimado para a implantação e execução deste Plano de Trabalho é de 12 meses,

renováveis automaticamente no periodo de vigência deste convênio.

Ao final de cada periodo de 12 meses uma equipe do Interlegis realizará procedimento de avaliação

dos resultados alcançados. Em função destes resultados a CM de HUMBERTO DE CAMPOS - MA poderá

ser certificada no Nível I do modelo de modernização, bem como poderá ser verificada a possibilidade de

estruturação de um novo conjunto de ações a ser desenvolvido para atingimento do Nível 2.

6. Custos

As ações consignadas neste Plano de Trabalho serão [manciadas com recursos do Programa

Interlegis, excetuando-se:

• Contrataçào e manutenção de pessoal da CM;

• Despesas relativas a viagens de parlamentares e funcionários da CM (diárias e passagens);

• Contratação de serviços técnicos pela CM;

• Despesas relacionadas com ações de investimento e obras eventualmente necessárias ao

desenvolvimento do PML na Câmara Municipal.

7. Disposição Geral

o presente Plano de Trabalho é parte inteb'Tante do Termo de Convênío celebrado entre o Interlegis e

a Câmara Municipal de HUMBERTO DE CAMPOS - MA, que permitirá que os compromissos, ações,

prazos e custos acordados viabilizem as condições para o recebimento de sistemas, aplicativos, assessorias e

capacitações para a implantação do Projeto de Modernização Legislativa.
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ANEXOU

RELAÇÃO DOS PROGRAMAS DESTINADOS À
~

CAMARA MUNICIPAL DE HUMBERTO DE CAMPOS - MA

ANEXO 11- RELACÃOfDESCRIÇÃO DOS PRODUTOS INTERLEGIS

I. PORTAL MODELO

o Portal Modelo é um produto gerenciador de conteúdo na internet, moldado em sua estrutura

para o atendimento às inúmeras funcionalidades das Casas Legislativas e orientado para a publicação na web

de informações relevantes sobre à sua atuação legislativa e administrativa, de interesse público. Além disso,

possibilita a criação de diversos canais .de comunicação com a sociedade, seja por meio da distribuição de

boletins eletrônicos - diretamente aos cidadãos via e-mails, serviço de Ouvidoria, fale conosco e canais RSS

(Real/y Simple Syndicalion) ou Feeds. que sãoagregadores de conteúdo como notícias e outros. Para tanto, o

Portal Modelo faz uso de um conjunto de tecnologias que o viabilizam e dão suporte às facilidades de

customizaçãode interfaces de apresentação, de navegação e uso pelos gestores de conteúdo e usuários finais,

que são os cidadãos em geral.

2. SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO (SAPL)

o Sistema de Apoio ao Processo Legislativo (SAPL) tem como finalidade apoiar as Casas

Legislativas nas suas atividades relacionadas ao processo legislativo em geral, como: elaboração de

proposições, protocolo e tramitação das matérias legislativas, organização das sessões plenárias, manutenção

atualizada da base de leis, entre outras; também, mantém e disponibiliza consultas às informações sobre

Mesa Diretora, Comissões, Parlamentares, Ordem do Dia, Sessão Plenária, Proposições, Matérias

Legislativas e Normas Jurídicas. Assim, com a informatização, facilita as atividades dos parlamentares -

internamente na Casa e, ao mesmo tempo, permite aos cidadãos acompanharem, via internet, todo o

andamento dos Processos Legislativos e acesso à Legislação eXistente.

Municipais. Aceita upload de Normas Jurídicas em qualquer um dos padrôes: pdf. adl, doe, Ixl, HTML, XML,

e outros. Pode ser integrado ao Portal Modelo, permitindo o acesso às suas funções e às informações q e

armazena, já que a sua interface se dá através de navegador web padrão.

As proposições nele digitadas são armazenadas segundo o padrão XML (Exlensible Markup

Language); permite o envio e o regístro de protocolo das proposições junto à administração legislati

gerando comprovante de entrega; Após deliberação, votação e encaminhamento para o executivo para sanção

ou veto e publicação, a matéria retoma ao sistema, na forma de lei, onde passa a fazer parte da base de Leis
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() prel!Qeiro do STF comunica que no Pregro Eletriinioo o'
4912011 _ Contratação de empresa para prestaÇão de serviços de
manutenção preventiva e <;(lrfetiva em triciclos para movimenlação de
cargllS. declarou vencedoras empre:l.ll.REIMAQ Assistencia T<!-coica
de OupliC3dores lida EPP.

O pregoeiro do STF comunio::a que no Pregão Eie!fÕnioo n'
4812011 _ Conn-alaÇão de empresa para prestaçãG de serviços de ma-

~~r;,;~~~~~pe~=v~ d~~~~~'~~~/~~¥:
MAQ COMERCIO DE EQUIPAME."ITOS GRAFICOS LIDA.

MARCELLO OOS 5 ..••""1"OS LOPES

(SlDf.C - 1010512011) 040001_00001_201ll';'EOOOOOl

PREG,\O ELETRÔr..-ICO ;'li' 491101l

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

SEC~TARIA ESrECIAL DO INTERLEGIS
EXTRATOS OE CO~"\'i:;"J10S'

ESPÉCIE: Convênio nO; PR _ 071120il - INTERLEGIS_ celebrado

~~~0;t~:m~~~~1~i~ntlírl~~s ~~~~i~~e~

~isl~trv~; n~B~~Y:t~f~~rs ít~Ó~~~~brr'{"ood~~~

~~~~~ D~~f'Dt2;..JS~A'¥u\t1:n~o~à~i;~GE,~~&:~
T~jO~~o c~ado"¥~~~;?: ~~ _~~, ~~~~~~'2i~e~
Lucena. Primeiro Secretirio; Pelo Conveniado. Vereador MAURI.
CIO PORRUA, Presidente da Câmara Municipal de MlHTetes - PRo

ESPÉCIE: Convénin n': TO • 0;311011 - lNTERLEGIS, eelebr:tdo
entre a SecretMia Es;>ecial do, Imerlegisc o Sen:ldo Fedel"31 Org1o
Exccutor do Programa lmeriegls 11e a Cântara. Muruelpal de Palm:lS
_ TO; OBJETO: Estabelec<:r e regular a partici~3to d:J. C:tsa U:-

~~~ ":o ~gt.QVs.cr~gtlr n¥~.~~\e~ ~~~i':~
tc=: DATA DE ASSINATURA: 10f05120l,l; VIGENClA: em

TMj~~~~o ~ado ~~er1?: ~~~tE~ -t.;;~.~~~;dO;\?í~~
Lucena _ Primeiro Secretário; Pelo Conveniado. Ve"",dor IVORY DE
LIRA AGUIAR CUNHA. Presidente d:J. Cirnara Municipal de Pai.
mas • TO.

JESPÉClE: Com:ênio .n': MA -:7Õ.7512011:-:'JNTERLEGiS:cêlebrãdO.\

\

~ntre_l\ seCrClãi1a-F..spe.cial do .lnterlegis'e'o.Senado"Fedcrnl Orgila ~
beculo,daPrograma'lnterlegls'[J'e a'C:lmara-Municipal dc Hum> I
bcit:o de Campos _ MA: OBJETO: F..stabelecer e re\!Ular a parti-

,g~8to~~s ~o\",~I~l~~s~g :,n;~. ~n~e.r1â:t~~;/~?llt,~t i
,bemlcomo suas al!erncões: DATA DE AssINATURA: IOIO.5nOll:

1.¥.~~~fl~iG~ATcrrL~~~~o ~~ad'o F::iS~f:'d~4Ed'-~~~~i
SrSenador Cieero Lu<:e!la - Primeim Secrecirio; Pelo Conveniado. I
Veie3dor 'EDMILSON-m~ -JESUS. MENDES .SILVA,- Presidente' da
~~ Municip~~e Hum~:o de cam~s. MA._.,~

ESPEClE: Coo\',;mo nO: MA _ 078120ll - ~TERLEGIS. eeleb~

~t~u~o;%e~~I~~r~~gl;I~I~ ~â~~fc~.ra~O~~

~~~gis~~ ~~~~~atai':=~i~ íf;~~~~oN~~

~í=~;dg~;lo[fE~S~fN~fut,,~elB~~~'?\,~tN~'rX:s~
~~.e~j(fJ~~o cS:ado n;:t~~?: r~~-~;;~.~~~~o;lg~~
Luccna _ Primeiro Secretário; Pelo Con,'Clliado, Vere~r CJ--\ARl.ES
E.."JOQLJECOt'STANTINO SILVA, Presidente da Câmara Mwticipal
de BlIlTeirinhas - MA

Especie: 6' Termo Aditivn ao Contrlno cnOO80031, celebrado com
a empresa SADARA MOVEIS LTDA - ME. Processo: 002770101-5.
Objeto; Prorroga O contrato alé 19/0.511012. Programa de Trabalho:
01031055140610001. Natureza da Despesa: 339039. Núlfl de Em-
penho 00 2011NEoo1895. emitida em 18/0412011. Signatários: pelo
S"""do Federal: Doris Mmzc Romariz Pe. .•oto. Diretora-Gemi, pela

, Contralad<., Raniere Paladini lessa.

E.XTRATO m: CO:'liTR.-'o.TO

Processo: 021988110-2. Modalidade: inexigibilidade. EspCcie: Con-
tmto de Credenciamento CDL1312011, Objeto: Preslafão de serviços
de consultas e exames médicos complementares. Contmlada: Feme -
faml1ia Exames Médicos Ltda. A~llIntura: 101512011. Visencia: 60
meses =eculi,'os a ronlar da assin:ltura. Programa de Traballlo:
01301055120040001. Natureza d:J.Oespcs3: 339039. Valor anual es-
timado: R$ 40.000,00. Nom de Empenho n' 20ilr-"'EOOO2.511,de
2LI112011. Signatários: pelo Senado Federal: Doris Marize Romariz
Pe;xOI(}, pela Controtada.: Guuenberg Rodrigues Pereira Primo.

SENADO FEDERAL
DIRETORIA-GERAL

F.specie: l' Termo AdilÍvo aO ContratO cn0090007. celebrado oom
a empresa ORACLE 00 BRASIL SISTL\iAS LTDA. Processo:
.oo74/09-8סס ObjetO: ReajU>ta o valor mensal do contrato em
3,00000'%, passandn-o para RS33.430,1.5. Programa de Trahalho'
Oll2605.5I4{)600ool. N •...•illua da Despesa: 339092. Nola de Em-
penha0' 2011l>."EOO1503, emitida em :23/03/2011. N"atUfÇ'alda Des-
pesa: 339039. NOla de Empenho n" 201INEOOI5Q.4, emitida em
2310JI1011. Signatários: pelo S~-nado Fcderal: [)Qris Marize Romanz
Pe~'{oto. Diretora-G.:ral, pela Contratada: AlbertO Borges Brisola.

Especie: 3' Termo Aditivo ao Contrato cn0080095, celebrado c:mn
a empresa AIR LIQUIDE BRASIL LIDA. Processo: 016338107-3
Objeto: Reaj\ll;la o valo.- m=l do contraIO em 6,08431%, passando-
o para RS2.227.n. Programa de Trabalho: 01301055120040001. Na-
tureza da Despesa 339092. l"ota de Empenho n" 2011NEOO1524,

JClSE MARTINICi--LEN fiLHO
PresiJente d:J. Cúnli,s.àú

OBJETO: A9,uisi<;!o de ma<:!eims, compensados. pregos e arame
A CONllSSAO PERMANEI>.'TE DE UCITAÇÃO faz público que
transferiu a abertur~ da licitação em epigrafe 1"= o dia 24f.512011 às
IOb, em fa<:e de alterações feitas no EJ,lil:lJ.
EDITAL: Cópia <kste edital poderi se, obtidn na S<:=ria <12:.C0-
missão, 00 14' andar do Edificio Anexo 1- fo"", 3216-4911 e 3216-
4921. local onde lambérn serão proeslados esclarecimen!05 robre a
Jicilaç:>o. bem como 110endereç<;>eletrônico; www.camant.l!ov.br.

Fundatnemo legal: artiSO 57, inciso lI, da Lei 8,666'1993; d1 Pro-
cesso: TC-007.9iJI2011-7; el Cobe= Orçamemána: Elemento Or-
çamentário 3.3.90.37 - Locaçil.o de Mão-de-Obra., Alivi<bde
OI.032.0.550A0l8.0001 • Fiscalizaçila d:J.Aplicação do:s Recursos Pú_
blicos Federais, ronforme:-<E nO 201lJ'EOOO062, de 29/04120ll; g)
Valor do T=o Adilivo: RS 116.819,04; h) Signat.i..;os: Wagnc Mar-
tins de Morais, pela contnllante e Lhino Rodrigues de Queiroz Ju-
nior. pela contrat:lda., sendo testemunhllS Deuzelina Pereira Veiga e
Carolina Sempsio Freire Sanlos Moreim

AVlSO DE APIA:o.tENTO
,PRr.GÁO ELf.TR())\"ICO~' 7112GB

SECRETARlA-GE.RAL. DE ADMINISTRAÇÃO

.:'''TR,no nr. RF:GISl'RO m~PIU:ÇOS

a) Processo n~ OO~.2101201O-4, Ata de Re6istro de Preços referente
ao Pregão Elctrõnico 1.512011; Objeto: AqUIsição de Purificadores dc

~~)~~S ~eren~~a:~~~, ~ ~O~:I2~II~~~~~~~i~:
u & Haoisclt ITelroeletrõnicos e lofomu\.tica Ltda: Valor toml; RS
6.699,00; Autorizaç:lo SCo.'Tetário-Gerolde Administração.

EspCcie: 6" TCTTl'oAditivo ao Coo= CT200;ool4, celcbr:tdo com
a empresa DINAMICA ADMDílSTRAÇÃO SERVIÇOS E OBRAS
LTDA. PToces.~o; 000279/06-4, Objeto: Prorroga o eontll!!O até
21/04t:'012; altero a p;irt~ ilit~rvertienle que passa a &er a Un;il.o. JKlr
imennédio do Sc:lado Federnt e allera " redaçilo <hs Ci:iu:.'Ulal Se-
gunda c Décim:'l. Programa de Trabalho: ,010310.5.5145910001. Na-
tureza da Des;xsa: 339037. Nota de Empenho n° 2011NEOO1912,
emitida em 20,0412011. Signatários: pelo Senado federa!: Doris Ma-
rin Romanz Peixoto. D;retora..(ieral, pela Comral.ll.da: Edson M:t.rtins
de Almeida.

E",RATOS DE TERMOS M)ITIVOS

"-"''',~Z' '.~:~H~Pod~flégislativo\:Z;..P .••.

CÂMARA DOS DEPUTADOS
DIRETORIA-GERAL

DIRETORIA ADMINISTRATIVA
SECRETARIA EXECUTIVA DA COMISSÃO

PERMA.t~ENTE DE Uc[TAÇÃO

COSME IlENRlQllE G,\UACO REIS
p,.~oeirn

A\'lSO D.E UCITAÇ.:\O
PREGA0 ~. 1121111

a) Espécie: Sétimo Termo Aditi\'O:lo Controto n.' 0112001, finnado
entre a Seo;rctMia de Control~ Externo do Tribunal de Comas da
Unino na Esmdo do Toc=mtins e a empresa World Service - Serviços
T~'l:nicos Ltda; b) Objeto: Prorroga""o da vigéncia do Cont:alo; c)

SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO
EM TOCANTINS

Objeto: Pregão E1e:rónico • ConlJ1ltação de serviços l~ruirizados de
apoio administrari~.o nas áreas de recepção. rr.ensaseria. ronduçi!D de
veiculas e reprografia_ Toml de Itens liciw:los: oo1סס . Edital:
1110.512011de 10hOOàs 12bOOe d~ 13b às l1hOO . E.'\'DERECO: A\',
Pres. AntÕtlio Carlo' n" 31.5f12()4 Centro - RIO DE JANEIRO. RJ .
Entrega das Propostas: a partir de I If05f:201I às 10hOO 00 site
www.cOmpnlSl1e1:.gov.br . Abertura das Propostas: 2310512011 às
14hOO sile ",'W'i,'.comp",snel.gn\'.br . Infonnaç\X$ Gerais: Esclare-
cimentos adicionais dC','em ser er>caminhados para o e-mail: secex-rj-
sa@tou.gov.br.

SECRETARlA DE CONTROLE EXTERNO NO RlO
DE JANHRO

(SIDEC. IO.l0.512011)030001.QOOO1-2011NEOOOOll

lhe posSlI ser dsda quitação, rom fundamento nO aI"'_93 da Lá D'
8.443, de 16 dejulho de 1992, elc O art. 213 do Regin:.ento Interno do
TCU e com os art.!. .5', ~ I', inciso m. 10 ~ li da InslJUçio ;'l<or-
mnivalTCU n. .5612001.

Informo que. c:aso nllo ate:ldida a presente nOlifi<:açil.o no
prnzo orn fixado, o referido Res;>oosavel terá o nome incluído no
Cadio • Cadastro lnfonnattvo de eredítos não Qult:ldo.<; do Sewr
Públiro Fedet"al. bem como será. imed.iat:m1ente. e.'ecuw:lo judicial.
mente perante o rompetente Juizo da Justiça Federal, na forma do art.
19.23 (inciso m. alínea bJ, 24 e 28 (inciso 11) da L~i n.' 8.443192 e
art. 219. incisos 11 e m. do Regi,:,enlo Interno do TCU.

A."'TONIO FRANÇA DA L"OSTA
Se~ret.irio

~:DlTAL ,~. 95.3. Ilf: 3 OI': :\tAlO m: 1011

TC 000.OO6!201(}.6
Pdo preseote Edital. publicado por força do disposto 00 art.

21. inci.so m. da I.<:i 0.' 8.443, de 16 de julho de 1992 e oonwante
d~leg:JÇão de competência do Relator. Ministro Jose Múcio Monteiro
(portaria GABIMIN-JM n.' OI, de 19110120091, clc a Portaria $e-
cexIRJ n' 06, de 2810112011. fica. fica CITADA a Senhora MO-
NIQUE RODRIGUES BALBUENA, CPF: 194.823,&4;-68 para. no
pra:lo de 1.5 (quin:ze) dias, conlfldoo da <!ala da publica~ão dlSe,
apres~t:lr alegaç~es de f1efesa elou re<:olher aos cofres da f1JN-
DAÇAO COÇIRDENAÇAO DE APERfE1ÇOAMENTO DE PESo
SOAL DE NIVEL SUPERIOR - MEe. a quantia abaixo indicada,
atualizada IIIOnetariarnente e ocrescida de juros dc mora, calculados a
partir da rcspectiva <l2:.taaté o efo:tivo recolhimento, abatendo-se. na
oporlWlidade.o{s) valor(es) C','entualmenre ressarcido(s), na forma da
legisl:u,::io em vigor. O débito decorre do seguinte ato:

a) Ato impugnado: descumprimento do Tcrmo de Compro-
misso, j~quc não permaneceu 00 8rasil pelo período minimo de ui,
anos. após a'conclusão do doulorado nos Esladns Unidos.

Qu::u1tificação do déhito:

't~<l[9~.i~~;~1 Dat~1i%~2Witcia

Valor mtal atualizado a~ 03/0.512011: RS 414211,66
O 1130atendimento d<:.5lacit:lç:>o, nO pl'l20 01"3fixado, im-

pli<;=i que o respons:.wl seja considemcio revel pelo Tribtnoal, paro
todos os efeitos, dondo-se prosseguimeolO ao processo, nos tenno, do
{ 30 do art. 12 da lei 11.' 8.443192. Fica a responsãwl cieme de que
o recolhime:n1O tempestivo do debilO ,omente r.mcam o processo caso
seja reconhecida pdo TribUnal a 1:>oo-fo5do envolvido qu:mdo do
exame das alegações de defesa apresentadas, dcsde que não k"oha
sido observ:lda 0= irregularidade nas Ctl:ll:l.l, conrorme o art. 12, ~
2", da Lei nO 8_443/92. FiCll eiente, ainda, de que a rej~içào das
rnzôes de juslificat1\'a pelo Tribunal poderá ense)'lr a aplicaçà<> de
multa prevIsta !lOart. 51 da Lei n." 8.443/92. Em respc110 ao prin.::ip'o
da amp~' defesa, o Tribunal, por meio desta Secre".aria, coloca-se à
disposi<;!o para prestaI esclarecimemos., crctuar a .ll.tulIlização do dé-
bito elou para conceder viS1.ll.c côpia dos :lutos, cnso requeridos. A
resp:J5lJl poderá ser encanunJmda por tekgrama, rac-simile ou melO
eletroOlco, desde que haja posterior remessa do oriSinal, no prazo de
!Ué cinco dias. rontados da data do seu recebiraemo. SIlh pena de
serem cmI'Jiderados como n!o prmicados todos os 8.lOSprocessuais
fundamentados nas peças nlo substiruidas (art. 9", incisa m, da Re-
solução- TCU n.o 170'2(04)

RODSON DA SILVA CHAGAS
0;'--""<:>1"

Nota: O resfl<\ru;ávcl ~rá emitir dem.-w;traJ:ivo de débito por m~io
o Portal do TCU DOendereço WUlW,IC'tLgov_br.coluna Serviços.

E..XTR,\TO Or. TERMO ADlTIVO

http://www.camant.l!ov.br.
http://www.cOmpnlSl1e1:.gov.br
mailto:sa@tou.gov.br.
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